
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.196 - SP (2016/0325659-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RENATA FELIX MARTINEZ LIBANEO 
ADVOGADO : RENATA FÉLIX MARTINEZ  - SP226737 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D P DE M (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA 
E DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. IRRELEVÂNCIA DO 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA OU DE SUA PRÉVIA 
EXPERIÊNCIA SEXUAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADA.
1. A pretendida absolvição do paciente é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional.
2. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo 
no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais 
as instâncias ordinárias formaram convicção pela prolação de 
decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. A 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.480.881/PI, julgado sob o rito do artigo 543 do Código de 
Processo Civil, pacificou o entendimento de que a presunção de 
violência nos crimes sexuais praticados contra menores de 14 
(catorze) anos é absoluta, sendo irrelevante para a 
caracterização do delito o consentimento da vítima ou a sua 
prévia experiência sexual.
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME QUE 
EXTRAPOLAM AS NORMAIS DO TIPO PENAL INFRINGIDO. 
CONDENAÇÃO À REPRIMENDA SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS 
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DE RECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME 
DIVERSO DO FECHADO PARA O CUMPRIMENTO DA 
SANÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. As instâncias de origem declinaram fundamentos concretos 
para elevar a pena-base do paciente, consistentes na prática 
reiterada de relações sexuais com uma menor de apenas 11 
(onze) anos de idade por quase 1 (um) mês, período no qual a 
infante deixou de frequentar a escola e fugiu de casa, 
circunstâncias e consequências que extrapolam as normais do 
tipo penal infringido e justificam o aumento procedido. Precedente.
2. Restando o réu definitivamente condenado à pena de 8 (oito) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, é impossível a fixação de 
regime diverso do fechado para o cumprimento da sanção, nos 
termos do artigo 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.196 - SP (2016/0325659-2)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RENATA FELIX MARTINEZ LIBANEO 
ADVOGADO : RENATA FÉLIX MARTINEZ  - SP226737 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D P DE M (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de D P DE M, apontando como 

autoridade coatora a 10ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 0004555-50.2014.8.26.0073.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 10 (dez) anos 

e 8 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, como incurso 

no artigo 217-A do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido parcialmente provido 

para reduzir a reprimenda imposta ao réu para 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, mantidos os demais termos da sentença.

Sustenta a impetrante que o réu teria flertado com a vítima, com quem 

manteve relações sexuais consensuais, o que afastaria a prática do crime do artigo 

217-A do Código Penal.

Entende que o só fato de a ofendida ser menor de 14 (catorze) anos não 

seria suficiente para caracterizar a presunção de inocência, devendo-se aplicar a 

legislação penal de forma condizente com os tempos atuais.

Alega que o consentimento da vítima, que teria demonstrado possuir 

discernimento para o ato praticado, afastaria a ocorrência de ofensa à sua dignidade 

sexual, razão pela qual a conduta do acusado seria atípica.

Afirma que não haveria provas suficientes para a condenação do paciente.

Assevera que a pena-base do réu deveria ser fixada no mínimo legal, 

inexistindo fundamentos concretos para o aumento procedido nas instâncias de origem.

Considera que, uma vez redimensionada, a sanção do acusado deveria 

ser resgatada no modo inicial semiaberto.
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Requer a concessão da ordem para que o paciente seja absolvido, ou, 

subsidiariamente, para que a sua pena-base seja reduzida ao mínimo legal, 

estabelecendo-se o regime semiaberto para o seu cumprimento.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fl. 50.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 59/60), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 79/85, manifestou-se pelo não conhecimento do mandamus.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 382.196 - SP (2016/0325659-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a absolvição do paciente ou a redução da 

pena que lhe foi imposta, alterando-se o regime inicial de seu cumprimento.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No tocante ao aventado equívoco na condenação do réu,  é imperioso 

ressaltar que as instâncias de origem formaram seu livre convencimento de acordo 

com o conjunto probatório produzido tanto na fase inquisitorial quanto na instrução 

criminal, concluindo pela existência de autoria e materialidade a ele assestadas.

Ao proferir sentença condenatória no feito, o magistrado singular, após 

analisar as provas colhidas no curso da instrução processual, concluiu que "ninguém se 

uniu para prejudicar o réu que, voluntariamente, e sabendo que a garota era uma 

criança de somente 11 anos de idade (...), resolveu manter relações sexuais com ela, o 

que é vedado e punido com extremo rigor por nossa legislação" (e-STJ fls. 28/29).

Por sua vez, a autoridade impetrada anotou que as palavras seguras e 

coerentes da menor, corroboradas pelo estudo psicossocial e pelo laudo pericial 

juntados aos autos, assim como pelos depoimentos de sua genitora e de seu irmão, 

seriam suficientes para a condenação (e-STJ fl. 38).

Asseverou não haver que "se falar em atipicidade da conduta, pois o tipo 

penal, com a redação atual, exige tão somente a prática de conjunção carnal com 

menor de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento da ofendida, que, aliás, possuía 

apenas 11 anos de idade, afirmando não ter tido qualquer experiência sexual anterior 
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aos fatos ora apurados" (e-STJ fl. 38), entendimento que se encontra em consonância 

com a jurisprudência deste Sodalício firmada em recurso representativo de 

controvérsia:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR 
DE 14 ANOS. FATO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 12.015/09.
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. ADEQUAÇÃO 
SOCIAL. REJEIÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL E CONSTITUCIONAL DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que, sob a 
normativa anterior à Lei nº 12.015/09, era absoluta a presunção de 
violência no estupro e no atentado violento ao pudor (referida na 
antiga redação do art. 224, "a", do CPB), quando a vítima não fosse 
maior de 14 anos de idade, ainda que esta anuísse voluntariamente 
ao ato sexual (EREsp 762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, Rel. 
para o acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 14/4/2010).
2. No caso sob exame, já sob a vigência da mencionada lei, o 
recorrido manteve inúmeras relações sexuais com a ofendida, 
quando esta ainda era uma criança com 11 anos de idade, sendo 
certo, ainda, que mantinham um namoro, com troca de beijos e 
abraços, desde quando a ofendida contava 8 anos.
3. Os fundamentos empregados no acórdão impugnado para 
absolver o recorrido seguiram um padrão de comportamento 
tipicamente patriarcal e sexista, amiúde observado em processos 
por crimes dessa natureza, nos quais o julgamento recai 
inicialmente sobre a vítima da ação delitiva, para, somente a partir 
daí, julgar-se o réu.
4. A vítima foi etiquetada pelo "seu grau de discernimento", como 
segura e informada sobre os assuntos da sexualidade, que "nunca 
manteve relação sexual com o acusado sem a sua vontade".
Justificou-se, enfim, a conduta do réu pelo "discernimento da vítima 
acerca dos fatos e o seu consentimento", não se atribuindo 
qualquer relevo, no acórdão vergastado, sobre o comportamento 
do réu, um homem de idade, então, superior a 25 anos e que 
iniciou o namoro - "beijos e abraços" - com a ofendida quando esta 
ainda era uma criança de 8 anos.
5. O exame da história das ideias penais - e, em particular, das 
opções de política criminal que deram ensejo às sucessivas 
normatizações do Direito Penal brasileiro - demonstra que não mais 
se tolera a provocada e precoce iniciação sexual de crianças e 
adolescentes por adultos que se valem da imaturidade da pessoa 
ainda em formação física e psíquica para satisfazer seus desejos 
sexuais.
6. De um Estado ausente e de um Direito Penal indiferente à 
proteção da dignidade sexual de crianças e adolescentes, 
evoluímos, paulatinamente, para uma Política Social e Criminal de 
redobrada preocupação com o saudável crescimento, físico, mental 
e emocional do componente infanto-juvenil de nossa população, 
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preocupação que passou a ser, por comando do constituinte (art. 
226 da C.R.), compartilhada entre o Estado, a sociedade e a 
família, com inúmeros reflexos na dogmática penal.
7. A modernidade, a evolução moral dos costumes sociais e o 
acesso à informação não podem ser vistos como fatores que se 
contrapõem à natural tendência civilizatória de proteger certos 
segmentos da população física, biológica, social ou psiquicamente 
fragilizados.
No caso de crianças e adolescentes com idade inferior a 14 anos, o 
reconhecimento de que são pessoas ainda imaturas - em menor ou 
maior grau - legitima a proteção penal contra todo e qualquer tipo 
de iniciação sexual precoce a que sejam submetidas por um adulto, 
dados os riscos imprevisíveis sobre o desenvolvimento futuro de 
sua personalidade e a impossibilidade de dimensionar as cicatrizes 
físicas e psíquicas decorrentes de uma decisão que um 
adolescente ou uma criança de tenra idade ainda não é capaz de 
livremente tomar.
8. Não afasta a responsabilização penal de autores de crimes a 
aclamada aceitação social da conduta imputada ao réu por 
moradores de sua pequena cidade natal, ou mesmo pelos 
familiares da ofendida, sob pena de permitir-se a sujeição do poder 
punitivo estatal às regionalidades e diferenças socioculturais 
existentes em um país com dimensões continentais e de tornar írrita 
a proteção legal e constitucional outorgada a específicos 
segmentos da população.
9. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença 
proferida nos autos da Ação Penal n. 0001476-20.2010.8.0043, em 
tramitação na Comarca de Buriti dos Lopes/PI, por considerar que 
o acórdão recorrido contrariou o art. 217-A do Código Penal, 
assentando-se, sob o rito do Recurso Especial Repetitivo (art. 
543-C do CPC), a seguinte tese: Para a caracterização do crime de 
estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código 
Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique 
qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O 
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior 
ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e a 
vítima não afastam a ocorrência do crime.
(REsp 1480881/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 10/09/2015)

Diante deste panorama fático-processual, a desconstituição do édito 

repressivo, conforme pretendido no writ, demandaria o exame aprofundado do conjunto 

probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do habeas 

corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do 

livre convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, desde que 

motivadamente.

Com efeito, a estreita via do habeas corpus não permite reanalisar as 
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razões e motivos pelos quais as instâncias de origem formaram o seu convencimento, 

especialmente como na hipótese, em que apresentaram motivação suficiente à 

condenação do paciente pela prática do crime de estupro de vulnerável, sendo 

indubitável que, para se concluir de forma diversa, seria imprescindível a realização de 

exame minucioso do conjunto probatório, providência que é inviável de ser adotada no 

âmbito do remédio constitucional, diante dos seus estreitos limites cognitivos.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. NULIDADE DO PROCESSO  E  ABSOLVIÇÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
(...)
1.   As  instâncias  antecedentes,  ainda  que  de  modo  implícito, 
entenderam  pela desnecessidade da realização de laudos para 
reforço na formação da convicção, dadas as demais provas já 
produzidas.
2. O Juiz sentenciante - no que foi corroborado pela Corte de 
origem -,  após  toda a análise do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos,  concluiu  pela  existência  de elementos 
concretos, coesos e idôneos  a ensejar a condenação do paciente 
pelo crime de estupro de vulnerável,  sendo  certo  que  o  Tribunal 
estadual, por ocasião do julgamento  da  apelação, apresentou 
fundamentação suficiente para a manutenção da sentença 
condenatória quanto ao referido crime.
3. Não é cabível a apreciação do pedido de anulação do processo, 
nem de  absolvição,  pois,  além da constatada regularidade das 
decisões proferidas  pelas  instâncias  de  origem,  a alteração da 
convicção motivada  da  instância  ordinária demandaria reexame 
aprofundado do quadro  fático-probatório,  inviável  no rito de 
cognição sumária da ação constitucional.
(...)
5.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reduzir a pena para 25 anos de reclusão.
(HC 344.277/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. (...) 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. (...) 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
(...)
4. Se as instâncias ordinárias concluíram no sentido da efetiva 
prática do crime de estupro baseado no acervo probatório dos 
autos, a pretensão  de absolvição do paciente, que nega a 
ocorrência de violência, não pode ser equacionada na via estreita 
do writ, diante da necessidade de incursão na seara 
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fático-probatória.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 185.765/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

Dessa forma, tendo as decisões impugnadas asseverado que há provas 

da ocorrência do delito e da autoria atribuída ao acusado, e apresentado fundamentação 

idônea e suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do édito 

repressivo, já que inexistente o constrangimento ilegal de que estaria sendo alvo.

No tocante à dosimetria da pena imposta ao paciente, verifica-se que o 

togado sentenciante afirmou que a prática reiterada de relação sexual com a menor 

configuraria circunstância judicial desfavorável, salientando ser possível "imaginar 

quantas relações foram mantidas no período de um mês, durante o qual o réu não se 

privou de levar a criança quase todos os dias para a sua casa" (e-STJ fl. 29).

Acrescentou que, "não bastando, usou maconha em sua frente e também 

a deixou parcialmente nua quando nadavam em um riacho nas proximidades do horto 

florestal, o que evidencia que o acusado pouco se importava com a ofendida, 

praticando outros delitos em sua frente e na presença de terceiros" (e-STJ fl. 29).

Considerou que "a ofendida, por conta do crime praticado pelo réu, deixou 

de ir à escola por quase um mês e ainda fugiu de casa com medo da reação da 

genitora", sendo fácil "imaginar o prejuízo à formação da jovem com tudo que foi 

obrigada a passar" (e-STJ fl. 29).

Asseverou que, "como se percebe pelo apenso de antecedentes e pela 

sentença juntada nesta data (...), o acusado já foi processado por delitos idênticos, 

ocorridos em datas anteriores ao presente, quando se relacionou sexualmente com 

uma garota de 13 anos", conduta reconhecida, embora tenha sido "o réu absolvido por 

ter a juíza considerado que ele "namorava com a vítima"" (e-STJ fl. 29).

Frisou que, não obstante, "não se apaga a sua vocação em incidir no 

mesmo tipo penal, o que não pode ser admitido", concluindo que, por tais razões, sua 

pena-base deveria ser fixada em 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão (e-STJ fl. 

29).

E, ao julgar o recurso de apelação, a Corte Estadual entendeu que as 
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circunstâncias e consequências do crime realmente denotariam maior reprovabilidade, 

porém, o fato de haver sido processado por delito idêntico, com absolvição em primeiro 

grau de jurisdição, estando a ação penal em grau de recurso, não poderia ser 

considerado na primeira etapa do cálculo da sanção, nos termos do enunciado 444 da 

Súmula deste Sodalício, motivo pelo qual reduziu a reprimenda básica para 10 (dez) 

anos de reclusão.

Feitos tais esclarecimentos, constata-se que, ao contrário do que 

sustentado na inicial do mandamus, as instâncias de origem declinaram fundamentos 

concretos para elevar a pena-base do paciente, consistentes na prática reiterada de 

relações sexuais com uma menor de apenas 11 (onze) anos de idade por quase 1 (um) 

mês, período no qual a infante deixou de frequentar a escola e fugiu de casa com medo 

de sua genitora, sendo que, em uma das ocasiões, o réu fumou maconha na frente da 

ofendida, circunstâncias e consequências que, de fato, extrapolam as normais do tipo 

penal infringido.

Nesse sentido orienta-se a jurisprudência deste Sodalício, a exemplo do 

seguinte julgado:

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  
DOSIMETRIA.  DISCRICIONARIEDADE  RELATIVA. PENA-BASE.   
(...) CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.  APROVEITAMENTO  
DA  SITUAÇÃO  DE  MISÉRIA E REDUZIDA FORMAÇÃO  DA  
MÃE.  REITERAÇÃO  DO  ESTUPRO  POR  MAIS  DE  3 MESES.
CONSEQUÊNCIAS   EXTREMAMENTE   DESFAVORÁVEIS.  
GRAVIDEZ  DA  VÍTIMA. NECESSIDADE    DE    PROLONGADO    
TRATAMENTO   PSIQUIÁTRICO.   DUAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PARÂMETRO DE AUMENTO DE 
1/8. INCIDÊNCIA  SOBRE  O  INTERVALO  DA  PENA EM 
ABSTRATO. PENA-BASE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
PROPORCIONAIS. WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
4.  As  circunstâncias  e as consequências do crime não se 
confundem com  elementares  do  tipo.  A  valoração  negativa da 
primeira é de rigor,  em virtude do crime ter sido facilitado pela 
extrema pobreza da  mãe da vítima, bem como sua reduzida 
formação, o que culminou na prática  de  repetidos  atos de estupro 
durante 3 (três) meses, tudo com  o  conhecimento da genitora; as 
consequências do crime, por sua vez,  ultrapassam  enormemente  
os resultados nefastos às vítimas de estupro, porquanto causou 
gravidez à vítima aos 12 anos, e ainda, em razão  dos  abusos  
sofridos, passou por tratamento psicológico pelo período  de  2  
anos  para  que  pudesse voltar a sua vida normal de criança.
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5.  Há, portanto, duas circunstâncias judiciais a serem valoradas na 
primeira  fase da dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro 
de aumento  de  1/8  (um  oitavo) para cada circunstância 
desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena em 
abstrato do preceito secundário do crime de estupro de vulnerável 
(7 anos), resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 9 (nove) meses à 
pena mínima cominada pelo tipo  penal,  fixando-se,  pois,  a  
pena-base  em 9 (nove) anos e 9 (nove)  meses  de  reclusão. 
Contudo, como as consequências do crime são extremamente 
desfavoráveis, mostra-se proporcional e consectário com  a  
individualização  da pena uma valoração mais acentuada nessa 
circunstância  judicial, motivo pelo qual é de rigor a manutenção da 
pena-base fixada pelo Tribunal a quo em 10 (dez) anos de 
reclusão.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 305.505/RR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Finalmente, restando o réu definitivamente condenado à pena de 8 (oito) 

anos e 4 (quatro) meses de reclusão, é impossível a fixação de regime diverso do 

fechado para o cumprimento da sanção, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea "a", do 

Código Penal.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0325659-2 HC 382.196 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004555502014  00045555020148260073  0024903802015  12482014  20160000095624  
24903802015  4555502014  45555020148260073

EM MESA JULGADO: 16/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATA FELIX MARTINEZ LIBANEO 
ADVOGADO : RENATA FÉLIX MARTINEZ  - SP226737 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D P DE M (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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